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COMARCA : FIRMINÓPOLIS

3ª CÂMARA CÍVEL

AGRAVANTE : GERALDO APARECIDO DA SILVA

AGRAVADO : MARCOS FERREIRA DA CUNHA PEREIRA

RELATORA : DESª. BEATRIZ FIGUEIREDO FRANCO

EXPOSIÇÃO E VOTO

GERALDO  APARECIDO  DA  SILVA,  regularmente 

representado nos autos da ação de execução definitiva de título judicial  proposta 

em seu desfavor por MARCOS FERREIRA DA CUNHA PEREIRA, agrava  de 

instrumento da decisão proferida pela juíza de Direito da comarca de Firminópolis, 

que  julgou  improcedente  a  exceção  de  pré-executividade,  determinando  o 

prosseguimento da execução. 

O agravante  entende inadmissível  a  execução já  que a 

sentença  penal  condenatória  não  constituiu  qualquer  obrigação  em  favor  do 

agravado.  Alega  a  existência  de  coisa  julgada  material  em  razão  da  sentença 

proferida  na  ação  de  cobrança  ajuizada  pelo  agravado,  em  que  julgada 

improcedente a pretensão por ilicitude do objeto. 
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Argumenta  que  competiria  à  magistrada  decretar  a 

inexigibilidade  do  título  subjacente,  face  à  ilicitude  do  negócio.  Lado  outro, 

considera urgente a suspensão da execução porque determinada a penhora da renda 

de aluguel que recebe do Banco do Brasil em virtude da locação de um imóvel. 

Requer seja concedido efeito suspensivo ao agravo e, no mérito, seja provido para 

cassar a decisão agravada reconhecida a coisa julgada material e/ou a ilicitude do 

objeto da execução. 

Juntou documentos de fs. 07/50.

Preparo à f. 51.

Deferido efeito suspensivo ao agravo pela decisão de fs. 

54/56.

Contrarrazões às fs. 59/66 pugnando pela manutenção da 

decisão recursada. Juntou documentos de fs. 67/140. 

Em síntese é a exposição. Passo ao voto. 

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  do 

agravo. 

Antes,  todavia,  imprescindível  breve  relato  a  fim  de 
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elucidar os fatos que ensejaram a propositura da execução no juízo de origem e que 

culminaram na improcedência da exceção de pré-executividade, objeto do presente 

agravo. 

Consta dos autos que o credor Marcos Ferreira da Cunha 

Pereira,  ora  agravado,  encontrando-se  inscrito  no concurso  para provimento do 

cargo de soldado da Polícia Militar do Estado de Goiás, foi procurado pelo devedor 

Geraldo  Aparecido  da  Silva,  ora  agravante,  e  Osmar  José  de  Souza,  que  lhe 

ofereceram uma vaga no referido certame, mediante o pagamento de R$ 8.000,00 

(oito mil reais), a metade paga antes da prova e a segunda parcela após a aprovação 

no concurso.  Paga  a  primeira  –  R$ 4.000,00 (quatro  mil  reais)  –  a  Geraldo e 

Osmar, foram então denunciados como incursos nas penas dos artigos 171, caput,  

c/c art. 71 e 29 do Código Penal, sendo ao final condenados conforme se vê da 

sentença  acostada  às  fs.  19/31.  Assim,  diante  da  referida  condenação,  o  ora 

agravado  postula  como  vítima  do  estelionato,  a  execução  do  título  judicial  – 

sentença penal condenatória -, pedindo a restituição do valor pago como garantia 

de  aprovação no concurso em que inscrito. 

Da  análise  do  art.  9351,  CC,  observa-se  que  a 

responsabilidade civil  independe da criminal,  embora mitigada a independência 

vez que, decidido no juízo penal a existência do crime e quem seja seu autor, sobre 

tal fato não mais caberá discussão no juízo cível. Confira-se: 

1  Art. 935. A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar  
mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se  
acharem decididas no juízo criminal. 
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PROCESSO  CIVIL.  SUSPENSÃO  DO  PROCESSO.  

AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS.  MORTE.  

SUSPENSÃO DO PROCESSO CÍVEL. FACULDADE. 1.  

A responsabilidade civil, nos termos do art. 935 do CC, é  

independente  da  criminal,  motivo  pelo  qual,  em 

princípio,  não  se  justifica  a  suspensão  da  ação  

indenizatória  até  o  desfecho  definitivo  na  esfera  

criminal.  2.  Somente  nos  casos  em  que  possa  ser  

comprovado,  na  esfera  criminal,  a  inexistência  de  

materialidade  ou  da  autoria  do  crime,  tornando  

impossível  a  pretensão  ressarcitória  cível,  será  

obrigatória a paralisação da ação civil. Não sendo esta  

a hipótese dos autos, deve prosseguir a ação civil. 3. […]  

4. Recurso especial não conhecido.2

Se na instância penal houve a comprovação do ato ilícito 

não mais necessário, nem interessante, novamente discutir a matéria na esfera civil, 

pois se o fato constitui infração penal, também figurará como ilícito civil. Resta à 

esfera civil apenas discutir a existência do dano e qual o valor a ser compensado. 

Em comentários ao dispositivo legal, discorre CLÁUDIO 

LUIZ BUENO DE GODOY3:

2  STJ, 4ª Turma, REsp 860.591/PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 20/04/2010.
3  Código Civil Comentado, 7ª ed., SP: Manole, 2013, p. 924/925.
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[…]  Tal  independência,  porém,  é  relativa  ou  

mitigada,  dado  que,  se  no  juízo  criminal,  em  que  a  

exigência probatória é mais rígida, se delibera, de forma  

peremptória, sobre a existência material do fato ou sobre  

sua  autoria,  bem  como  sobre  excludentes  de  ilicitude  

(art.  65  do  CPP),  nada  mais,  a  respeito,  pode  ser  

discutido  no cível.  Essa  regra,  em sua primeira  parte,  

está também no art. 66 do CPP, que, porém, contempla  

casuística mais restrita, apenas impedindo a rediscussão,  

no  cível  de  sentença  absolutória  penal  que  tenha  

reconhecido a inexistência do fato.  Ou seja,  pelo CPP 

não  se  impede  a  discussão,  no  juízo  cível,  sobre  a  

autoria, embora deliberada no crime. 

Não  foi  essa,  contudo,  a  opção  do  CC  que,  

repetindo o anterior,  estendeu a imutabilidade à esfera  

cível  também da sentença criminal  que tenha decidido  

sobre a autoria do crime. […] 

Já  o  art.  914 do  Código  Penal  faz  expressa  menção  à 

obrigação de indenizar o dano causado pelo crime. Nota-se que a obrigação de 

indenizar decorre de obrigação legal, tratando-se de um efeito genérico da sentença 

e, diferentemente dos efeitos específicos previstos no art. 92 do Código Penal, não 

4  Art. 91 - São efeitos da condenação: 
I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime; 
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haverá necessidade que seja declarada na sentença condenatória, responsabilizando 

o agente a responder civilmente por sua conduta danosa.

Dessarte, nos termos do art. 635 do Código de Processo 

Penal e do atual artigo 475-N6 do Código de Processo Civil,  instituído pela lei 

11.232 de 22 de dezembro de 2005, considerar-se-á como título executivo judicial 

a  sentença  penal  condenatória,  mostrando-se  corretamente  instruída  a  execução 

com título executivo judicial. 

Entretanto,  o  caso  concreto  possui  especificidades  que 

não  permitem  a  aplicação  dos  ensinamentos  aqui  expostos,  posto  pretender  o 

agravado a repetição de valores pagos para compra de vaga em concurso público, 

negócio  jurídico  notoriamente  ilícito  a  merecer  reprovação  não  só  no  juízo 

criminal, mas também no cível, ao contrário do que pretende o agravado com a 

propositura da execução. 

Preveem os artigos 166 e 883, Código Civil:

Art. 166. É nulo o negócio jurídico quando:

5 Art. 63.Transitada em julgado a sentença condenatória, poderão promover-lhe a execução, no  
juízo cível, para o efeito da reparação do dano, o ofendido, seu representante legal ou seus  
herdeiros.
Parágrafo  único.  Transitada  em  julgado  a  sentença  condenatória,  a  execução  poderá  ser  
efetuada pelo valor fixado nos termos do inciso IV do  caput  do art.  387 deste Código sem  
prejuízo da liquidação para a apuração do dano efetivamente sofrido.

6  Art. 475-N. São títulos executivos judiciais: [...]
II – a sentença penal condenatória transitada em julgado;
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[...]

II - for ilícito, impossível ou indeterminável o seu objeto;

III - o motivo determinante, comum a ambas as partes,  

for ilícito; […]

Art.  883.  Não terá  direito  à  repetição  aquele  que  deu  

alguma coisa para obter fim ilícito, imoral, ou proibido  

por lei.

Parágrafo  único.  No  caso  deste  artigo,  o  que  se  deu  

reverterá  em  favor  de  estabelecimento  local  de  

beneficência, a critério do juiz. 

Esclarecendo  o  artigo  883,  CC,  SÍLVIO  DE  SALVO 

VENOSA7: 

[…]  o  direito  de  repetição  é  impedido  pela  

aplicação  do  adágio  in  pari  turpidinis  causa  cessat 

repetitio,  justamente com outro,  nemo auditur  propriam 

turpitudinem  allegans.  Em  síntese,  não  há  direito  à  

repetição quando as duas partes se associam em causa  

torpe e a ninguém é dato alegar a própria torpeza. 

É que  de  notar  que  tolhido estará  o  direito  de  

7  Direito Civil – teoria geral das obrigações e teoria geral dos contratos, v. II, 13ª ed., SP: 
Atlas, 2013, p. 235.
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repetir se a torpeza, segundo se depreende do dispositivo  

legal, foi do solvens. Assim, será irrelevante a torpeza do  

enriquecido. Como encara Lopes (1966, v. 2:94): “o que  

se  nos  afigura  indubitável  é  a  necessidade  de  se  não  

cercear  a  ação  de  in  rem  verso  por  uma  aplicação 

desmedida  da  máxima  nemo  auditur  propriam 

turpitudinem  allegans,  cuja  interferência  deve  ser  

limitada  ao  caso  em  que  o  autor  haja  participado  

cientemente da conclusão de um contrato imoral e tenha  

pretendido enriquecer-se por tal  meio.  Ao contrário,  o  

afastamento da regra se impõe todas as vezes em que da  

parte do interessado não houver existido essa intenção  

de  se  enriquecer  à  custa  de  um  contrato  daquela  

espécie”. 

Portanto,  havendo  torpeza  do  solvens,  não 

haverá direito a repetição, sendo despiciendo indagar da  

torpeza  do  accipiens.  […]  Já  o  nosso  estatuto  não  

socorre  o  empobrecido,  não  lhe  sendo  concedido  o  

direito  de  repetir,  mesmo  havendo  torpeza  bilateral.  

Prefere,  portanto,  punir  o  solvens,  embora,  à primeira  

vista,  possa  haver  vantagem  para  o  accipiens.  É 

discutível tal solução, sendo de perguntar, na hipótese, se  

seria de se considerar uma compensação de culpas. O  

atual  Código  manda  que  se  reverta  em  favor  de  
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estabelecimento  de  beneficência  (art.  883,  parágrafo  

único),  em  dispositivo  de  difícil  aplicação,  pois  há  

necessidade de que se atribua ao Ministério Público a  

legitimação para a ação. […]

É o caso dos autos. Embora o agravado afirme haver sido 

induzido em erro pelo agravante e por Osmar, clara a intenção de fraudar concurso 

público  para  provimento  do  cargo  de  soldado  da  Polícia  Militar  do  Estado  de 

Goiás, não socorrendo ao agravado o direito de ser ressarcido dos valores pagos em 

negócio jurídico cujo motivo determinante,  para ambas as partes, é nitidamente 

ilícito (art. 166, II, CC). Não é dado ao recorrido alegar, em defesa, sua própria 

torpeza. 

E, embora não alcançada sua conduta pelo direito penal 

(ultima ratio), por certo não merece guarida no juízo cível, como pretendido. O 

fato de ter sido “levado a erro” pelo agravante e seu comparsa não o isenta de culpa 

pelo ocorrido, já que não teria sido enganado se também não tivesse a intenção de 

fraudar a administração pública com a “compra” da vaga.

Nesse sentido a remansosa jurisprudência pátria é clara:

CIVIL.  ENSINO  SUPERIOR.  CONTRATO  DE 

PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  EDUCACIONAIS.  

ALEGAÇÃO DE QUE AS HORAS-AULA MINISTRADAS  
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NÃO CORRESPONDEM AO NÚMERO DE CRÉDITOS  

PAGOS.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  COLAÇÃO  DE  

GRAU.  REMISSÃO.  PEDIDO  INDEFERIDO.  

PRECEDENTES.  RECURSO  DESPROVIDO.  Não  terá  

direito  à  repetição  aquele  que  deu  alguma coisa  para  

receber um benefício,  aceitando-o,  sem ressalva e  com 

proveito  absoluto,  ao  argumento  de  que  a  entrega  da 

prestação  foi  ilícita.  Seria  o  mesmo  que  proclamar  o  

direito em favor daquele que se beneficiou com a prática  

do  ilícito  administrativo,  autorizando,  ainda,  sem  o  

desfazimento  do  ato,  a  repetição  daquilo  que  

desembolsou para obtenção desse proveito.8

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  REPETIÇÃO  DE  VALORES  

PAGOS  PARA  OBTENÇÃO  DE  FIM  ILÍCITO.  

VEDAÇÃO EXPRESSA NO ARTIGO 883 DO CÓDIGO 

CIVIL.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.  

JUÍZO  TERMINATIVO  PROLATADO.  Encontrando  a  

pretensão  do  autor  vedação  expressa  no  ordenamento  

jurídico, a extinção do feito em razão da impossibilidade  

jurídica do pedido é medida que se impõe. Hipótese em 

que o requerente pretende a repetição de valor referente a 

8  TJSC, 3ª Câmara de Direito Público, ApCív.  517393 SC 2010.051739-3. Rel. Des.  Pedro 
Manoel Abreu, j. 04/05/2011.
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acordo  firmado  com  o  réu,  consistente  na  compra  de  

dinheiro supostamente desviado da Casa da Moeda do  

Brasil. Pedido que encontra vedação expressa no artigo  

883 do Código Civil Brasileiro, em razão da ilicitude do  

negócio  firmado  entre  as  partes.  Inversão  da  

sucumbência.  Extinção,  de  ofício,  do  processo  sem 

resolução  de  mérito,  ex  vi  do  art.  267,  VI  do  CPC.  

Prejudicado o exame das apelações.9

CIVIL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE COMPRA E VENDA.  

IMÓVEL IRREGULAR.  PARCELA DE  LOTEAMENTO  

IRREGULAR.  AFRONTA  AO  ARTIGO  37  DA  LEI  

6.766/1979.  OBJETO  ILÍCITO.  NULIDADE  DO  

NEGÓCIO  JURÍDICO.  RETORNO  AO  STATUS  QUO  

ANTE. 1.  O Contrato discutido nestes autos tem como  

objeto  a  compra  e  venda  de  parcela  de  loteamento  

irregular, o qual contraria, expressamente, o disposto no  

artigo 37 da Lei n. 6.766/1979. Ilícito, portanto, o objeto  

do negócio jurídico.  2.  A validade do negócio jurídico  

requer objeto lícito,  o que,  no caso em exame,  não se  

verifica, razão pela qual forçoso re conhecer a nulidade  

do contrato, na melhor exegese do artigo 166, inciso II,  

do  Código  Civil  de  2002.  3.  Uma  vez  declarada  a  

9  TJRS, 10ª Câmara Cível,  ApCív.  70023444250, Rel.  Des. Paulo Roberto Lessa Franz,  j. 
28/05/2009.
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nulidade do negócio, impõe-se o retorno das p artes ao  

status quo ante. 4. Apelação não provida.10

De  modo  que  forçoso  reconhecer  a  impossibilidade 

jurídica do pedido do exequente agravado. Impende registrar que a impossibilidade 

jurídica  ocasiona  a  extinção  do  processo,  de  plano,  nas  hipóteses  em  que  a 

pretensão for manifestamente vedada em lei, como no caso concreto. 

Sobre a possibilidade jurídica do pedido calha mencionar 

o escólio de FREDIE DIDIER JR.11 Diz:

[…]  A  possibilidade  jurídica  do  pedido  não  é  

simplesmente a “previsão,  in abstracto,  no ordenamento 

jurídico, da pretensão formulada pela parte”, pois, como  

bem  explica  Moniz  de  Aragão:  “  A  possibilidade  

jurídica,  portanto,  não  deve  ser  conceituada,  como se  

tem feito,  com vistas  à existência  de uma previsão no  

ordenamento jurídico, que torne o pedido viável em tese,  

mas, isto sim, com vistas à existência, no ordenamento  

jurídico, de uma previsão que o torne inviável”. […]

Cândido  Dinamarco  adota  construção  teórica  

que tenta mais bem aplicar a possibilidade jurídica do  

10  TJDF, 1ª  Turma Cível,  ApCív.  8359520098070003 DF 0000835-95.2009.807.0003, Rel. 
Des. Flávio Rostirola, j. 30/05/2012.

11  Curso de Direito Processual Civil – teoria geral do processo e processo de conhecimento, v. 
1, 12ª ed., Salvador: Juspodivm, 2010, p. 203.
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pedido. Demonstra que a impossibilidade jurídica deve  

estender-se  para  os  casos  em  que,  embora  previsto  o  

pedido no direito positivo, haja uma ilicitude na causa de  

pedir  ou  nas  próprias  partes.  Explica  Dinamarco:  “O 

petitum é juridicamente impossível quando se choca com 

preceitos de direito material, de modo que jamais poderá  

ser  atendido,  independentemente  dos  fatos  e  das  

circunstâncias do caso concreto (pedir o desligamento de  

um  Estado  da  Federação).  A  causa  petendi  gera  a 

impossibilidade  da  demanda  quando  a  ordem  jurídica  

nega  que  os  fatos  como  alegados  pelo  autor  possam  

gerar  direitos  (pedir  condenação  com  fundamento  em 

dívida de jogo). [...]

Do  contexto,  formulado  pleito  que  encontra  proibição 

expressa no ordenamento jurídico pátrio, é de ser reconhecida a impossibilidade 

jurídica do pedido, extinguindo-se o feito sem resolução de mérito, com base no 

art. 267, VI do Código de Processo Civil. 

Nesse ponto impende ressaltar que, embora seja o agravo 

de instrumento recurso secundum eventus litis - permitida a discussão somente das 

matérias  objeto da decisão agravada -,  tratando-se a questão de ordem pública, 

pode a matéria ser analisada a qualquer tempo e grau de jurisdição, mesmo que 

ainda não analisada no juízo de origem. 
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Constituem questões de ordem pública, aquelas em que o 

interesse protegido é o do Estado e da sociedade e,  via de regra,  se  referem à 

existência  e  admissibilidade  da  ação  e  do  processo.  O  conhecimento  de  tais 

questões  pelo  juízo  recursal  está  respaldado  pelo  princípio  translativo  dos  

recursos,  (artigos  515,  §§  1º  e  2º12 e  51613,  CPC),  além do  próprio  sistema  o 

autorizar, desde que não alcançadas pela preclusão - art. 267, § 3º14 e 301, X, § 4º15, 

CPC -. O poder de exame, aqui, dá-se por conta do princípio inquisitório e não do 

dispositivo, de que é corolário o efeito devolutivo dos recursos.

Novamente oportuna a lição de FREDIE DIDIER JR.16: 

[…] sempre que o tribunal puder apreciar uma 

questão fora dos limites impostos pelo recurso, estar-se-á  

12  Art. 515. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.
§ 1o Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas  
e discutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro.

§ 2o Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o juiz acolher apenas um  
deles, a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais.

13  Art. 516. Ficam também submetidas ao tribunal as questões anteriores à sentença, ainda  
não decididas. 

14  Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: 
§  3o O  juiz  conhecerá  de  ofício,  em  qualquer  tempo  e  grau  de  jurisdição,  enquanto  não  

proferida a sentença de mérito, da matéria constante dos ns. IV, V e Vl; todavia, o réu que a  
não alegar, na primeira oportunidade em que Ihe caiba falar nos autos, responderá pelas  
custas de retardamento.

15  Art. 301. Compete-lhe, porém, antes de discutir o mérito, alegar: 
X - carência de ação; 
§ 4o Com exceção do compromisso arbitral, o juiz conhecerá de ofício da matéria enumerada  

neste artigo. 
16  Curso de Direito Processual Civil – meios de impugnação às decisões judiciais e processo 

nos tribunais, v. 3, 8ª ed., Salvador: Juspodivm, 2010, p. 85 e 173.
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diante de uma manifestação deste efeito (razão pela qual  

ele  inclui  a  remessa das  questões  de  ordem pública  à  

apreciação  do  ad  quem,  manifestando-se  ou  não  o  

recorrente  sobre  elas,  como  exemplo  do  efeito  

translativo). 

Rodrigo  Mazzei  entende  não  ser  possível  

dissociar o efeito translativo do efeito devolutivo. Para o  

autor capixaba: “o efeito devolutivo remete ao reexame,  

automaticamente,  além da  matéria  recorrida,  todas  as  

questões  que  o  Judiciário  tem  o  dever  de  ofício  de  

examinar,  espelhando  a  prevalência  do  princípio  

inquisitório sobre o princípio dispositivo no julgamento  

do recurso”. Afirma, ainda, que não se poderia falar em  

autonomia do efeito translativo, pois esse efeito depende  

da prévia devolução de alguma matéria recorrida para  

que possa ocorrer. […]

É  possível  que  o  processo  seja  extinto  em 

julgamento de agravo de instrumento. Com efeito, nas  

palavras de Teresa Arruda Alvim Wambier, “o tribunal,  

desde  que  se  trate  de  conhecer  de  matéria  de  ordem  

pública cuja constatação possa ser feito icto oculi, pode 

extinguir o processo com base no art. 267, em julgando  

um agravo, em que a matéria não tenha sido ventilada. 

[…] 
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Daí  se  concluir  que  é  possível,  em  razão  da  

profundidade do efeito devolutivo ou simplesmente do  

efeito  translativo,  que o  tribunal,  em sede  de  agravo,  

extinga todo o processo principal, desde que o recurso  

haja sido admitido. [...]17

No mesmo sentido  os  arestos  do Superior  Tribunal  de 

Justiça e desta corte:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  

CONCURSO  PÚBLICO.  EXAME  FÍSICO.  

IMPOSSIBILIDADE  MÉDICA.  FORÇA  MAIOR.  

REMARCAÇÃO  DO  TESTE.  EFEITO  TRANSLATIVO  

DO  RECURSO  ORDINÁRIO.  AGRAVO  DE  

INSTRUMENTO.  POSSIBILIDADE  DE  EXTINÇÃO.  

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE  

JURÍDICA  DO  PEDIDO  NÃO  CONFIGURADA.  

RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM  PARA  NOVO  

JULGAMENTO. 1. A jurisprudência desta Corte firmou-

se  no  sentido  de  que  as  instâncias  ordinárias  podem 

extinguir  o  processo  sem  resolução  de  mérito,  

conhecendo de ofício de matéria de ordem pública, capaz  

de  gerar  a  rescindibilidade  do  julgado  caso  não 

17 Negrito para destaque.
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detectada a tempo, em respeito ao efeito translativo dos  

recursos  ordinários  e  ao  princípio  da  economia  

processual. 2. e 3. […] 4. Recurso especial parcialmente  

provido,  para que o Tribunal de origem promova novo  

julgamento do agravo de instrumento.18

PROCESSO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  EXCEÇÃO  

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PEDIDO DE SUSPENSÃO 

DO  PROCESSO  INDEFERIDO.  DECISÃO 

IMPUGNADA  MEDIANTE  AGRAVO  DE 

INSTRUMENTO,  NO  QUAL  SE  FORMULA  PEDIDO  

DE  REFORMA  PARA  O  FIM  DE  CONCESSÃO  DO  

EFEITO  SUSPENSIVO  À  EXCEÇÃO  E  DE  

PROSSEGUIMENTO  DO  PROCESSO.  APLICAÇÃO,  

PELO  TRIBUNAL,  DO  EFEITO  TRANSLATIVO  DOS  

RECURSOS, COM A EXTINÇÃO DIRETA DA AÇÃO DE  

EXECUÇÃO  NO  JULGAMENTO  DO  AGRAVO  DE  

INSTRUMENTO,  INDEPENDENTEMENTE  DE  

PEDIDO.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE.  

JULGAMENTO  POR  MAIORIA.  DESNECESSIDADE 

DE INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES.

[...]  É  possível  a  aplicação,  pelo  Tribunal,  do  efeito  

translativo  dos  recursos  em  sede  de  agravo  de  

18  STJ, 2ª Turma, REsp 1293721/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 04/04/2013.
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instrumento,  extinguindo  diretamente  a  ação  

independentemente de pedido, se verificar a ocorrência  

de uma das causas referidas no art. 267, §3º, do CPC.  

Precedente.  […]  Recurso  especial  a  que  se  nega  

provimento.19

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE 

MODIFICAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS C/C  

CONSIGNATÓRIA.  PAGAMENTO  DE  APENAS  DUAS 

PRESTAÇÕES  PACTUADAS.  AUSÊNCIA DE  BOA-FÉ  

OBJETIVA.  ABUSO  DE  DIREITO.  FALTA  DE 

INTERESSE  PROCESSUAL.  MATÉRIA  DE  ORDEM  

PÚBLICA. APLICAÇÃO DO EFEITO TRANSLATIVO. I  

[...] II - Em razão do efeito translativo de que é dotado o  

agravo  de  instrumento,  ao  Tribunal  é  devolvida  a  

apreciação de todas as matérias de ordem pública, ainda  

que não arguidas pela parte ou analisadas pelo juízo de  

primeiro grau, razão pela qual a carência de ação pode  

ser  reconhecida  de  maneira  oficiosa  por  esta  Corte.  

Inteligência  do  art.  267,  §  3°  do  CPC.  Precedentes.  

Agravo de instrumento prejudicado. Processo de origem  

extinto sem resolução de mérito.20

19  STJ, 3ª Turma, REsp 736.966/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 14/04/2009.
20  TJGO,  2ª  Câmara  Cível,  AI  402372-11.2012.8.09.0000,  Rel.  Des.  Amaral  Wilson  de 

Oliveira, j. 18/12/2012.
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No caso em tela, configurada a impossibilidade jurídica 

do  pedido  inserto  na  ação  de  execução  porque  claramente  ilícito  o  pedido  – 

devolução de valores pagos para compra de vaga em concurso público -, mostra-se 

desnecessário o exame das demais teses alinhadas no agravo.

Noutro  giro,  embora  improcedente  a  pretensão  do 

agravado concernente  na restituição da quantia  paga,  por  certo não há que ser 

convalidado o enriquecimento sem causa do agravante, que recebeu valores para a 

prática  de  ilícito,  sendo  inclusive  condenado  por  estelionato.  Assim,  cabe  ao 

julgador de piso, juntamente com o representante do Ministério Público, perquirir 

sobre as medidas cabíveis ao caso concreto objetivando a restituição dos valores 

indevidamente percebidos (art. 883, CC), de modo a evitar o enriquecimento ilícito 

do agravante, já que reconhecida a impossibilidade da devolução ao agravado. 

Por último, e tendo em vista que o direito não socorre 

nem ao agravante, nem ao agravado, condeno exequente e executados (Geraldo 

Aparecido  da  Silva  e  Osmar  José  de  Souza  –  fs.  15/17)  a  pagarem as  custas 

processuais  pro rata,  cada parte arcando com os honorários de seus respectivos 

advogados, a teor do art. 2121, caput, CPC.  

Ao teor do exposto, conheço do agravo e o provejo a fim 

de  declarar  extinta  a  execução  porque,  embora  instruída  com título  executivo 

judicial  (art.  475-N,  II,  CPC)  fundado  o  pedido  de  restituição  em  ato 

21  Art.  21.  Se  cada  litigante  for  em  parte  vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e  
proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os honorários e as despesas. 
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manifestamente ilícito – “compra de vaga” em concurso público (art. 166, II, CC). 

Condeno as partes nas custas processuais pro rata, arcando com os honorários de 

seus respectivos advogados (art. 21, caput, CPC). 

É o voto.

Goiânia 10 de setembro de 2013.

DESª. BEATRIZ FIGUEIREDO FRANCO

Relatora

AI52507/P
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 25250-58.2013.8.09.0000 (201390252507)

COMARCA : FIRMINÓPOLIS

3ª CÂMARA CÍVEL

AGRAVANTE : GERALDO APARECIDO DA SILVA

AGRAVADO : MARCOS FERREIRA DA CUNHA PEREIRA

RELATORA : DESª. BEATRIZ FIGUEIREDO FRANCO

EMENTA:  CIVIL.  AGRAVO  DE  INTRUMENTO. 

EXECUÇÃO  APARELHADA  COM  SENTENÇA 

PENAL CONDENATÓRIA –  ART.  475-N,  II,  CPC. 

REPETIÇÃO  DE  VALOR  PAGO. 

IMPOSSIBILIDADE  –  ART.  883,  CC.  NEGÓCIO 

JURÍDICO  ILÍCITO  –  ART.  166,  II,  CC.  EFEITO 

TRANSLATIVO  DO  AGRAVO.  EXTINÇÃO  DO 

FEITO  EXECUTIVO  POR  IMPOSSIBILIDADE 

JURÍDICA DO PEDIDO – ART. 267, VI, CPC. ÔNUS 

DA SUCUMBÊNCIA.  1  –  A obrigação  de  indenizar 

decorre de obrigação legal, efeito genérico da sentença 

(art. 91, CP), responsabilizando o agente a responder 

civilmente por sua conduta danosa. 

2 – Embora instruída a execução com título executivo 

judicial (art. 475-N, II, CPC), improcede a pretensão 

do  credor  agravado  à  repetição  de  valor  porque 
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destinado à fim ilícito (art. 883, CC). 3 – Cabível ao 

tribunal valer-se do efeito translativo dos recursos, via 

de agravo de instrumento, extinguindo diretamente a 

ação  originária  independentemente  de  pedido,  se 

verificada uma das causas alinhadas no art. 267, § 3º, 

CPC. 4 – A custas processuais devem ser divididas pro 

rata,  arcando  cada  parte  com  os  ônus  de  seus 

respectivos  advogados  (art.  21,  caput,  CPC).  5  – 

Agravo conhecido e provido. 

ACÓRDÃO

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  AGRAVO DE 

INSTRUMENTO Nº 25250-58.2013.8.09.0000 (201390252507),  da comarca  de 

Firminópolis - GO, em que é agravante  GERALDO APARECIDO DA SILVA, e 

como agravado MARCOS FERREIRA DA CUNHA PEREIRA.

DECISÃO: Decide o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

Goiás,  pelos  componentes  da  1ª  Turma  Julgadora  da  3ª  Câmara  Cível,  por 

unanimidade de votos,  em conhecer e prover o agravo, nos termos do voto da 

Relatora.
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Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  os 

Desembargadores Walter Carlos Lemes e Stenka I. Neto (que presidiu a sessão).

Esteve  presente  à  sessão  de  julgamento  a  Drª.  Eliane 

Ferreira Favaro, Procuradora de Justiça.

Goiânia, 10 de setembro de 2013.

DESª. BEATRIZ FIGUEIREDO FRANCO

       Relatora
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